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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 15ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 2013, QUINTA-FEIRA, ÀS 9:30 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e dois minutos do dia dezesseis de maio de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Luiz Henrique, Alvaro Dias, Paulo Bauer, Cyro Miranda, Delcídio do Amaral,  Sérgio Souza, Ana Amélia, Flexa Ribeiro e Cícero Lucena. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião e realiza leitura de comunicados. Não havendo quorum até esse momento o Presidente encerra a Reunião. Na Pauta: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 18, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDUARDO BOTELHO BARBOSA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Argelina Democrática e Popular.” Adiado. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 19, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel.” Adiado. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 20, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DEMÉTRIO BUENO CARVALHO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Cazaquistão, e, cumulativamente, junto à República do Turcomenistão e a República Quirguiz.” Adiado. ITEM 4 – MENSAGEM (SF) Nº 26, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor MARCUS CAMACHO DE VINCENZI, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto do Reino da Dinamarca, e, cumulativamente, junto à República da Lituânia.” Adiado. ITEM 5 – MENSAGEM (SF) Nº 27, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor ANDRÉ LUIZ AZEVEDO DOS SANTOS, Conselheiro da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Libéria.” Adiado. ITEM 6 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 574, DE 2012, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), que “Aprova o texto do Acordo sobre a Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Bélgica, assinado em Bruxelas, em 4 de outubro de 2009.” Adiado. ITEM 7 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 575, DE 2012, de autoria da REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL, que “Aprova o texto da Decisão CMC Nº 29/10 "Contribuições para o Orçamento da Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão", aprovada em Montevidéu, em 8 de novembro de 2010.” Adiado. ITEM 8 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 29, DE 2013, de autoria da REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL, que “Aprova o texto da Decisão CMC Nº 8/11 "Contribuições para o Orçamento do Instituto Social do Mercosul", aprovada em Assunção, em 28 de junho de 2011.” Adiado. ITEM 9 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 30, DE 2013, de autoria da REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL, que “Aprova o texto da Decisão do Conselho do Mercado Comum do Mercosul Nº 37/08, aprovado durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Instituto Social do Mercosul - ISM.” Adiado. ITEM 10 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2012, de autoria do Deputado Paes Landim, que “Revoga dispositivo da Lei nº 7.738, de 9 de março de 1989, e a Lei nº 9.813, de 23 de agosto de 1999, extinguindo a cobrança de encargo financeiro relativo ao cancelamento ou baixa de contratos de câmbio de exportação de mercadorias e serviços e de transferência financeira ao exterior.” Adiado. ITEM 11 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2012, de autoria do Deputado Sandes Júnior, que “Dispõe sobre a organização de brigadas de incêndio voluntárias.” Adiado. ITEM 12 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 355, DE 2012, de autoria do Senador Cyro Miranda, que “Aumenta o limite para vendas isentas de tributos em lojas francas.” Adiado. ITEM 13 – PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 31, DE 2011, de autoria do Senador Luiz Henrique, que “Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, e dá outras providências.” Adiado. ITEM 14 – INDICAÇÃO Nº 3, DE 2012, de autoria do Senador Sérgio Petecão, que “Nos termos do art. 224 do Regimento Interno do Senado Federal, promove indicação de estudo e de providência pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa sobre eventuais violações e supressões de direitos humanos na Bolívia, a fim de instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos no tocante a revisar e a pronunciar-se sobre denúncias que afrontam o Estado boliviano.” Adiado. ITEM 15 – REQUERIMENTO Nº 55, DE 2013, de autoria do Senador Jorge Viana, que “Requer, nos termos dos arts. 222 e 223 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja consignado, nos anais do Senado, voto de repúdio ao tratamento desumano dispensado pelas autoridades bolivianas aos brasileiros presos na Bolívia.” Adiado. ITEM 16 – REQUERIMENTO Nº 316, DE 2013, de autoria do Senador Cyro Miranda, que “Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja encaminhado voto de solidariedade ao Governo dos Estados Unidos da América, em razão do atentado sofrido no dia 15 de abril de 2013, durante a Maratona de Boston, que vitimou 3 pessoas e deixou mais de 100 feridos.” Adiado. ITEM 17 – REQUERIMENTO Nº , DE 2013, de autoria a Senadora Vanessa Grazziotin, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com a presença do senhor embaixador Roberto Azevêdo, eleito para comandar a Organização Mundial do Comércio – OCM, primeiro latino-americano da história a presidir a Instituição, para explanar sobre o atual momento do comercio mundial e como a OMC agirá para destravar a Rodada Doha.” Adiado. ITEM 18 – REQUERIMENTO Nº , DE 2013, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com as presenças dos senhores embaixadores dos países da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA; o senhor diretor do Departamento de Ciência e Tecnologia do Itamaraty, o senhor presidente da Associação Nacional para Inclusão Digital – ANID; representante do Comitê Gestor de Internet no Brasil – CGI e o Secretário de Política de Informática do Ministério de Ciência e Tecnologia - MCT, para debater acerca da solicitação da empresa americana Amazon.com Incorporação de registrar domínio na internet, utilizando o termo AMAZON.” Adiado. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às nove horas e quarenta e dois minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente 
Notas Taquigráficas

(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Declaro aberta a 15ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam... (Pausa.)

Vamos aguardar o quórum das Srªs e dos Srs. Senadores.

Antes, porém, nós gostaríamos de fazer dois comunicados que julgamos importantes e relevantes para a Comissão de Relações Exteriores.

Após a campanha vitoriosa que levou à indicação do Embaixador Roberto Azevêdo para o cargo de Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio, o Governo brasileiro já se engajou em outra importante candidatura, anunciada no último dia 12: a do ex-Ministro da Secretaria Especial dos Direitos Humanos Paulo de Tarso Vannuchi a uma das três vagas que se abrem este ano na Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA), para o período de 2014/2017. As eleições ocorrerão durante a 43ª Assembleia Geral da organização, que será realizada em Antigua, na Guatemala, nos dias 3 a 6 de junho.

Esta Presidência externa os seus votos de pleno êxito ao Ministro nessa empreitada. Segundo o Ministério das Relações Exteriores, a candidatura de Vannuchi expressa o compromisso do Brasil com o fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (SIPDH).

A Comissão é composta por sete juristas eleitos por méritos e títulos pessoais, e não como representantes de nenhum governo, mas representantes de países membros da Organização dos Estados Americanos.

Como é do conhecimento das Srªs e dos Senadores, a candidatura do Ministro Vannuchi marca o reatamento das relações do Brasil com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e com a Organização dos Estados Americanos, estremecidas desde 2011, quando a Comissão determinou ao Brasil a suspensão das obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, pelos supostos prejuízos que traria às populações nativas. Naquela altura, o Governo brasileiro interpretou a medida cautelar da Comissão como precipitada e injustificável e retirou seu embaixador junto à Organização dos Estados Americanos.

Esta é uma eleição considerada complexa pelo Itamaraty, mesmo que avalie como boas as chances do Ministro Vannuchi.

Há seis candidatos para três vagas. Concorrem também ao posto os representantes dos Estados Unidos, do Equador, do Peru e o atual presidente da Comissão, que é da Colômbia.

A exemplo do que foi feito na campanha do Embaixador brasileiro Roberto Azevêdo para a OMC, o Ministério das Relações Exteriores criou um grupo de trabalho para apoiar a candidatura Vannuchi com integrantes de organizações sociais dos direitos humanos da América do Sul, além de conduzir a campanha de divulgação junto à imprensa. O próprio Ministro Vannuchi intensificou sua campanha desde a semana passada, inicialmente com visitas a países mais próximos do Brasil. No último dia 7, ele apresentou sua candidatura a diplomatas de 21 embaixadas de países das Américas com representação em Brasília. O Ministro das Relações Exteriores, Antonio Patriota, acompanhou a reunião.

Criada há 54 anos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos é formada por sete integrantes eleitos pela Assembleia Geral da OEA para um mandato de quatro anos, com direito a uma reeleição. Cada país vota em três candidatos.

A Comissão é uma das duas entidades que integram o Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos junto à Corte Interamericana de Direitos Humanos, tendo sua sede em Washington.

Ambos os órgãos são competentes para verificar o cumprimento, pelos Estados membros da OEA, das obrigações assumidas com a assinatura da Convenção Americana de Direitos Humanos.

Comunicamos também aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras o resultado da Reunião de Coordenação Regional sobre a Migração de Cidadãos Haitianos para a América do Sul, realizada em Brasília nesta última quarta-feira, 15 de maio, quando o Governo brasileiro divulgou a países participantes um comunicado produto dessas reflexões:

COMUNICADO DE IMPRENSA

Com vistas a examinar iniciativas e projetos de cooperação regional para enfrentar o tráfico de migrantes que se tem verificado em razão da recente intensificação dos fluxos migratórios de cidadãos haitianos e de outras nacionalidades rumo à América do Sul e, em particular, ao Brasil, reuniram-se em Brasília, no dia 15 de maio do corrente, autoridades de Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Haiti, Peru e República Dominicana. Os trabalhos foram presididos pelo Subsecretário-Geral das Comunidades Brasileiras do Exterior do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, Embaixador Sérgio Danese.

As delegações assinalaram que, pelos depoimentos colhidos junto a número expressivo de migrantes, bem como pelas informações em poder das autoridades policiais e de inteligência dos países participantes, é possível comprovar a atuação, nessas correntes migratórias, de redes criminosas de traficantes de migrantes. Esses criminosos, ao oferecer aos cidadãos haitianos seus “serviços” ou financiar-lhes o perigoso percurso até seu pretendido destino, acabam por explorá-los e submetê-los a riscos de todo tipo ao longo desse trajeto, chegando por vezes a ameaçar a preservação de sua própria integridade física.

Os participantes reconheceram a necessidade de tratar os migrantes haitianos que pretendam dirigir-se à América do Sul, em qualquer circunstância, com espírito humanitário, com pleno respeito a seus direitos humanos e a sua legítima intenção de iniciar nova vida em outro país. Assinalaram, a propósito, a importância de que se revestem iniciativas voltadas a ampliar as oportunidades formais para o acolhimento, em condições regulares, de migrantes haitianos. Sublinharam ser essa a maneira mais adequada de assegurar que todo cidadão haitiano interessado em migrar para a América do Sul possa fazê-lo em condições dignas [e legais].
Destacaram, nesse sentido, a decisão do Governo brasileiro de ampliar ainda mais a possibilidade de concessão de vistos permanentes especiais para nacionais haitianos, mediante a edição da Resolução Normativa 102 do Conselho Nacional de Imigração, no último dia 26 de abril, como forma de valorizar a imigração legal e segura e combater o tráfico de migrantes, que apresenta elevados custos e riscos.

As delegações convieram em apoiar ou reforçar, em seus respectivos países, campanha de esclarecimento aos potenciais migrantes haitianos, a ser promovida pelos governos brasileiro e haitiano, mediante distribuição de folhetos informativos no Haiti e nos países de trânsito, além da inserção de mensagens, nos meios de comunicação no Haiti, sobre os altos custos e os grandes riscos da emigração irregular e do recurso às redes de traficantes, bem como sobre as vantagens da migração regular amparada em visto. Concordaram em estabelecer ou reforçar mecanismos de intercâmbio de informações nas áreas migratória, policial e de inteligência, com vistas a monitorar as rotas empregadas pelos traficantes, identificar suas lideranças atuantes na região e os pontos de passagem por eles utilizados e reforçar o controle do fluxo de pessoas pelas fronteiras. Acordaram, por fim, estabelecer ou retomar iniciativas de cooperação bilateral ou regional nas áreas de formação, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal nos setores mencionados.

As delegações decidiram reforçar a cooperação, a fim de permitir que o exercício de intercâmbio, cruzamento e monitoramento de informações entre os países participantes possa ter prosseguimento, em base permanente.

São os comunicados que desejo fazer às Srªs Senadoras, aos Srs. Senadores e a todos os que acompanham permanentemente as reuniões de rotina da Comissão de Relações Exteriores.

Na ausência de quórum, sou levado, infelizmente, a suspender esta reunião ou a encerrá-la, na ausência de qualquer dos Srs. Senadores.

Muito obrigado.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 9 horas e 32 minutos, a reunião é encerrada às 9 horas e 42 minutos.)
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